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NORMAS INSTITUCIONAIS
Regras de convivência, segurança, legalidade e participação religiosa

Casa de Alquimia Flor da Alma - CNPJ nº 32.038.834/0001-82
Instituto de BioAyahuasca Fogo Sagrado Flor da Alma

1. Princípios
As atividades institucionais são orientadas pela liberdade religiosa, dignidade humana, legalidade,
boa-fé, responsabilidade, acolhimento, não discriminação, transparência e proteção dos membros.

2. Acesso e cadastro
• O portal de filiação é destinado a pessoas com 18 anos ou mais.

• O cadastro deve conter informações verdadeiras e atualizadas.

• O aceite dos documentos é condição para análise da solicitação, mas não gera filiação
automática.

• Credenciais de acesso são pessoais e não podem ser compartilhadas.

3. Conduta institucional
• Tratar todas as pessoas com respeito, sem assédio, intimidação, preconceito ou discriminação.

• Respeitar a diversidade de crenças e a liberdade de consciência, sem coerção religiosa.

• Cumprir orientações administrativas legítimas e preservar o ambiente religioso.

• Não gravar, fotografar ou divulgar participantes, reuniões ou documentos reservados sem
autorização.

• Não divulgar informações falsas, promessas terapêuticas ou afirmações de representação oficial
não autorizada.

4. Finalidade exclusivamente religiosa
A Ayahuasca e a BioAyahuasca, quando mencionadas no contexto institucional, são tratadas
exclusivamente no âmbito religioso e ritualístico, observados os atos oficiais aplicáveis e a
orientação jurídica da instituição.

• É proibida a distribuição, comercialização, revenda e propaganda para fins comerciais.

• É proibida a transferência a terceiros, a utilização fora da finalidade religiosa institucional ou o
envio internacional sem autorização legal específica.

• É proibida a associação com substâncias ilícitas ou com práticas incompatíveis com a finalidade
religiosa.

• Nenhum membro está autorizado a prometer diagnóstico, tratamento, prevenção ou cura de
doenças em nome da instituição.



FLOR DA ALMA - DOCUMENTO INSTITUCIONAL

Versão 1.0 - 21 de julho de 2026 - sujeita à validação jurídica final Página 2

5. Acompanhamento remoto
Encontros, orientações e comunicações on-line possuem natureza religiosa e institucional. Não
constituem consulta clínica, atendimento de urgência ou supervisão médica. Situações de saúde
ou emergência devem ser encaminhadas aos serviços públicos ou profissionais habilitados.

6. Privacidade e confidencialidade
Dados cadastrais, informações religiosas e eventuais informações pessoais compartilhadas pelos
membros são confidenciais. O acesso será limitado às pessoas autorizadas e às finalidades
informadas no Aviso de Privacidade.

7. Programa MÃOS DADAS
A participação financeira é espontânea e facultativa. Nenhuma contribuição poderá ser
apresentada como pagamento por preparação, garantia de filiação, prioridade de atendimento ou
condição de participação religiosa.

8. Uso do nome e da identidade visual
As marcas, selos, imagens, textos e símbolos da Casa de Alquimia Flor da Alma e do Instituto não
podem ser copiados, adaptados, utilizados comercialmente ou associados a terceiros sem
autorização escrita.

9. Apuração de descumprimentos
O descumprimento poderá resultar, conforme a gravidade e após análise proporcional, em
orientação, advertência, suspensão de acesso ou desligamento. Sempre que possível e adequado,
será assegurada oportunidade de esclarecimento. Fatos que indiquem ilícito poderão ser
comunicados às autoridades competentes.

10. Atualização e aceite
As normas poderão ser atualizadas para adequação legal, regulatória ou institucional. Mudanças
relevantes serão divulgadas e poderão exigir novo aceite.

AO MARCAR “LI E ACEITO”, DECLARO QUE TENHO 18 ANOS OU MAIS, LI ESTAS
NORMAS E COMPROMETO-ME A CUMPRI-LAS. RECONHEÇO QUE A PARTICIPAÇÃO É
VOLUNTÁRIA, RELIGIOSA E SEM FINALIDADE COMERCIAL.

Referências normativas
Constituição Federal, especialmente art. 5º, VI e X; Lei nº 13.709/2018; Resolução CONAD nº 1/2010; Resolução-RE
Anvisa nº 1.637/2026.

MINUTA INSTITUCIONAL: sujeita à compatibilização com o estatuto, o regimento interno e
a validação final do Departamento Jurídico.


